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Calmon, DJ de 14.11.2005, REsp nº 603.984/MT, Rel. Min.
Francisco Falcão, DJ de 16.11.2004. IV - É entendimento
assente neste Tribunal que a fixação do quantum indeniza-
tório em valor inferior ao pleiteado pelo autor não enseja a
aplicação do artigo 21, do CPC, para fins de fixação de
honorários advocatícios no que diz respeito à sucumbência.
Precedentes: REsp nº 785.835/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de
02.04.2007, AgRg no Ag nº 621.138/CE, Rel. Min. Jorge
Scartezzini, DJ de 10.10.2005. V - A revisão dos honorários
advocatícios, na hipótese dos autos, atrai o óbice contido na
súmula 7/STJ. VI - Recurso especial parcialmente provido
para reduzir o valor indenizatório e a pensão fixada pelo
Tribunal a quo (REsp 994.308/AM, Rel. Ministro Francisco
Falcão, Primeira Turma, DJe de 28.5.2008). 

Agravo regimental. Direito civil. Morte de filho menor.
Choque elétrico. Ação de indenização por danos materiais e
morais. Pensionamento. Redução do quantum.
Descabimento. [...]. Danos materiais devidos, na esteira de
precedentes jurisprudenciais, em 2/3 do salário mínimo a
partir da data em que o menor teria idade para o trabalho
(14 anos) até a data em que ele completaria 25 anos,
reduzida para 1/3 a partir de então, até os 65 anos [...]
(AgRg no REsp 734987/CE - Relator Ministro Sidnei Beneti -
Terceira Turma - j. em 27.10.2009 - data da
publicação/Fonte: DJe de 29.10.2009). 

Administrativo. Responsabilidade civil do Estado. Morte de
menor. Pensão devida a partir da data em que a vítima com-
pletaria 14 anos. Honorários advocatícios. Ônus da sucum-
bência. Matéria de prova. Incidência da Súmula 7 do STJ. 1.
É pacífico o entendimento de que é devida a indenização por
danos materiais em forma de pensão aos pais de menor que
vem a falecer, a partir dos 14 anos de idade, momento em
que a legislação permite o contrato de trabalho. 
2. A apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram
vencedores ou vencidos na demanda, bem como de existên-
cia de sucumbência mínima ou recíproca, demandaria o
revolvimento de matéria fática, vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 763794/RJ
- Relator Ministro Herman Benjamin T2 - Segunda Turma, j.
em 11.11.2008, data da publicação/Fonte: DJe de
19.12.2008). 

Civil. Responsabilidade civil. Morte de menor. Pensão. A
jurisprudência prevalente no Superior Tribunal de Justiça,
que remonta a precedentes do Supremo Tribunal Federal,
fixa em quatorze anos o termo a partir do qual as famílias
pobres são indenizadas, em razão de dano material, pela
morte de filho menor de idade. Embargos de divergência
conhecidos e providos (EREsp 107617/RS, Rel. Ministro Ari
Pargendler, Corte Especial, julgado em 04.05.2005, DJ de
1º.08.2005, p. 297). 

Assim, nos termos do voto acima proferido, nego
provimento ao recurso das autoras e dou parcial provi-
mento ao recurso da ré para determinar que a indeniza-
ção por danos morais seja paga da seguinte forma: 

- Para Maria Cristina de Souza são devidos danos
materiais na ordem de 2/3 de salário-mínimo, no perío-
do entre 14 e 25 anos do falecido; após esse período
deve ser o valor reduzido para 1/3 de salário-mínimo,
sendo tal pensão limitada até o momento em que a víti-

ma faria 65 anos de idade. São devidos, ainda, danos
morais da ordem de R$30.000,00, corrigidos moneta-
riamente a partir da condenação. 

- Para Claudilene Elizabete Vinagre, considerada a
parcela de sua responsabilidade, são devidos danos
materiais na ordem de 1/3 de salário-mínimo, no perío-
do entre 14 e 25 anos do falecido; após esse período
deve ser o valor reduzido para 1/6 de salário-mínimo,
sendo tal pensão limitada até o momento em que a víti-
ma faria 65 anos de idade. São devidos, ainda, danos
morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigi-
dos monetariamente a partir da condenação. Deverá
esta autora arcar com 20% das custas, inclusive recur-
sais, como constou do voto do Relator. 

É como voto. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO, À PRIMEIRA APELAÇÃO E DERAM PROVIMEN-
TO PARCIAL À SEGUNDA, NOS TERMOS DO VOTO
MÉDIO DO RELATOR. 

. . .

Ação civil pública - Liminar - Requisitos -
Preenchimento - Abate de animais - Margem do

curso d’água - Despejo de dejetos

Ementa: Direito ambiental. Ação civil pública. Liminar.
Presença dos requisitos. Abate de animais. Despejo de
dejetos em margem do curso d’água.

- Mantém-se decisão que, nos autos de ação civil públi-
ca, defere liminar, determinando a suspensão de ativi-
dade causadora de poluição ambiental, consubstancia-
da no despejo de dejetos de animais em margem de
curso d’água.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00333322..0088..001177557700-
33//000011 - CCoommaarrccaa ddee IIttaannhhoommii - AAggrraavvaannttee:: PPaauulloo CCéélliioo
MMaarrttiinnss ddee PPaaiivvaa - AAggrraavvaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAANNUUEELL SSAARRAA-
MMAAGGOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 1º de outubro de 2009. - Manuel
Saramago - Relator.
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
pois presentes os pressupostos de sua admissão.

Trata-se de agravo de instrumento interposto con-
tra r. decisão que, nos autos da ação civil pública ajuiza-
da pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais em
face de Paulo Cálio Martins de Paiva, determinou “[...] o
fechamento imediato do matadouro clandestino situado
na Fazenda Cachoeirão [...]” (f. 22/23), sob pena de
multa diária de R$ 2.000,00.

Com efeito, assim dispõe a norma inserta no art.
12 da Lei nº 7.347/1985, verbis: “Poderá o juiz conce-
der mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em
decisão sujeita a agravo”.

Ao que se infere, in casu, encontram-se plena-
mente caracterizados os requisitos necessários à con-
cessão da medida liminar.

O fumus boni iuris e o periculum in mora encon-
tram-se pautados, primordialmente, no laudo pericial
produzido, em 02.10.2008, pelo Instituto Estadual de
Florestas a demonstrar que a atividade desenvolvida pelo
agravado ocasiona poluição no corpo hídrico do cór-
rego Queiroga - margem do curso d’água - área de
preservação permanente -, pelo despejo de dejetos ori-
ginados dos abates dos animais, diretamente e sem
tratamento no curso d’água (f. 165/168).

Nem se diga que a Declaração nº 690942, emiti-
da pela própria Fundação Estadual do Meio Ambiente,
quanto à desnecessidade de licenciamento ambiental ou
autorização ambiental a ser concedidos pelo Copam
para exploração da atividade ora fustigada (abate de
animais de médio e grande porte - suínos, ovinos, capri-
nos, bovinos, dentre outros) teria o condão de descarac-
terizar o fumus boni iuris.

Isso porque, como esclarecido, o agravante não
estaria

[...] desobrigado de obter junto aos órgãos ambientais com-
petentes outorga para captação de águas públicas e auto-
rização para intervenção em área de preservação perma-
nente e supressão de vegetação, assim como de anuência
do órgão gestor em caso de estar situado no entorno de
unidade de conservação do grupo de proteção integral ou
em unidade de conservação do grupo de uso sustentável (f.
24 e 223).

Dessa feita, hei por bem negar provimento ao
recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA e ALBER-
GARIA COSTA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Execução fiscal - Penhora on-line - Contas do
executado - Prejuízo iminente - Modo menos

gravoso - Art. 620 do Código de Processo Civil -
Penhora - Bens imóveis - Possibilidade

Ementa: Execução fiscal. Penhora on-line. Possibilidade
sobre contas do executado. Prejuízo iminente. Modo
menos gravoso. Art. 620 do CPC. Penhora de bens
imóveis. Possibilidade. Recurso provido.

- A penhora on-line é um sistema utilizado pelo Poder
Judiciário, para bloquear instantaneamente as contas-
correntes do executado, a fim de garantir a execução.
Contudo, neste caso concreto e específico, sob a ótica
do art. 620 do CPC, não se vê óbice para que a exe-
cução prossiga sob garantia de um bem imóvel, seja ele
o próprio que gerou o débito fiscal, ou outro que esteja
livre e desimpedido e tenha valor compatível com o
débito, de forma menos gravosa ao devedor, uma vez
que a penhora atingiu contas-correntes outras de titula-
ridade diversa da paróquia em que se situa o objeto do
fato gerador. Até mesmo porque, inexiste, neste contexto
e momento processual, prejuízo à Fazenda/exequente.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00221100..0055..002277334422-99//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPeeddrroo
LLeeooppoollddoo - AAggrraavvaannttee:: MMiittrraa AArrqquuiiddiioocceessaannaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaaddaa:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo MMuunniiccííppiioo ddee
PPeeddrroo LLeeooppoollddoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. GGEERRAALLDDOO AAUUGGUUSSTTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2009. -
Geraldo Augusto - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do
recurso ante a presença dos requisitos exigidos à sua
admissibilidade.

Trata-se de agravo de instrumento, contra decisão
que, nos autos da execução fiscal, interposta pela agra-
vante em face do agravado, deferiu o pedido de penho-
ra on-line sobre as contas da executada, em geral.

Argumenta, em resumo, a agravante que a exe-
cução fiscal visa cobrar crédito tributário relativo a IPTUs
não pagos entre 1999 e 2003, e, em virtude desta, foi
deferido o bloqueio de suas contas; contudo, recaíram
sobre contas de titularidade diversa daquela Paróquia


